
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATA DA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2007

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, às nove horas e 
trinta  minutos,  no  edifício-sede  da  Procuradoria  Geral  da  República,  iniciou-se  a  Quinta 
Sessão Ordinária do Conselho Nacional do Ministério Público, sob a presidência do Doutor 
Antônio  Fernando Barros  e  Silva  de Souza,  Procurador-Geral  da  República.  Presentes  os 
Conselheiros Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, Janice Agostinho Barreto Ascari,  Luciano 
Chagas  da  Silva,  Gaspar  Antônio  Viegas,  Saint’Clair  Luiz  do Nascimento Júnior,   Paulo 
Sérgio  Prata  Rezende,  Ricardo  César  Mandarino  Barretto,  Hugo  Cavalcanti  Melo  Filho, 
Francisco  Maurício  Rabelo  de  Albuquerque  Silva,  Alberto  Machado  Cascais  Meleiro, 
Francisco Ernando Uchoa e Sérgio Alberto Frazão do Couto. Ausentes, justificadamente, o 
Conselheiro Osmar Machado Fernandes e o Presidente do Conselho Federal da OAB, Doutor 
Raimundo Cezar Brito Aragão. Presentes, também, os Doutores José Adonis Callou de Araújo 
Sá, Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério Público, Nicolao Dino, Presidente 
da  Associação  Nacional  dos  Procuradores  da  República  (ANPR),  José  Carlos  Cosenzo, 
Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP), Marcelo 
Weitzel Rabello de Souza, Presidente da Associação Nacional do Ministério Público Militar 
(ANMPM), Sebastião Vieira Caixeta, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho  (ANPT), Francisco das Chagas Barros de Sousa,  Procurador-Geral de Justiça do 
Maranhão, Edmar Azevedo Monteiro Filho, Procurador-Geral de Justiça do Acre. Aprovada a 
ata da 4ª Sessão Extraordinária sem retificação. A Conselheira Ivana Santos não participou da 
aprovação da  ata,  tendo em vista  a  sua ausência  na  referida  sessão.  Passou-se,  então,  ao 
julgamento  dos  processos  incluídos  em pauta,  registrando-se  os  resultados  constantes  das 
certidões consolidadas em anexo.  A sessão foi  suspensa às doze horas  e  trinta  minutos e 
reiniciada às quatorze horas e quinze minutos, sob a presidência da Conselheira Ivana Santos. 
O Conselheiro Luciano Chagas presidiu o julgamento do  processo nº 0.00.000.000554/2006-
19,  tendo  em  vista   o  impedimento  da  Corregedora  Nacional  do  Ministério  Público, 
Conselheira  Ivana  Santos,  por  se  tratar  de  Recurso  Interno.  O Conselho,  à  unanimidade, 
acolheu pedido dos Conselheiros Saint'Clair Nascimento, Maurício Albuquerque e Ricardo 
Mandarino,  membros  da  Comissão  de  Controle  Administrativo  e  Financeiro,  para  que  se 
aprecie o procedimento de nº 0.00.000.000561/2006-11, relativo ao pedido formulado pelo 
Conselho  Nacional  dos  Procuradores  Gerais  (CNPG)  e  pela  Associação  Nacional  dos 
Membros do Ministério Público (CONAMP), e que ensejou a edição da Resolução CNMP nº 
15/2007. A CONAMP pediu fosse suspensa a apreciação, até que o Supremo Tribunal Federal 
decida sobre a perda de objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3831 e ainda que a 
Comissão adie a apresentação do seu trabalho sobre a remuneração no âmbito do Ministério 
Público. A discussão do tema foi adiada, a pedido da Comissão de Controle Administrativo e 
Financeiro. O Conselheiro Hugo Cavalcanti Melo Filho submete ao Conselho a representação 



para fins de ajuizamento da ação civil por ato de improbidade contra o Promotor de Justiça 
Luiz  Fernando  Ferreira  Delazari,  do  Estado  do  Paraná,  nos  autos  dos  processos 
0.00.000.000041/2007-81,  0.00.000.000133/2007-61  e  0.00.000.000152/2007-97.  O 
Conselheiro Paulo Prata antecipa posição contrária à representação, alegando que não conhece 
a extensão da liminar obtida pelo Promotor de Justiça. O Conselheiro Hugo Melo informa que 
a liminar que beneficiaria o Promotor de Justiça fora revogada pelo Tribunal de Justiça do 
Estado  do  Paraná.  O  Conselheiro  Ricardo  Mandarino  diz  que  o  CNMP  não  deveria  se 
preocupar  com o  teor  da decisão  do Tribunal  de  Justiça  do Estado,  considerando que as 
decisões do Conselho devem ser questionadas no Supremo Tribunal Federal. O Conselho, por 
maioria,  aprovou a proposta  do Conselheiro Hugo Melo.  Ficaram vencidos o Conselheiro 
Luciano Chagas, que propôs a notificação do Procurador Geral de Justiça para que determine 
o  retorno  do  Promotor  de  Justiça,  em  quarenta  e  oito  horas,  no  que  foi  seguido  pelo 
Conselheiro Paulo Prata, e o Conselheiro Alberto Cascais que rejeitava ambas as propostas. O 
Conselheiro Hugo Melo apresentou nova proposta de resolução sobre a cessão de servidores 
ao  Ministério  Público,  devendo  ser  autuada  e  distribuída  nos  termos  do  artigo  64-A do 
Regimento Interno do CNMP.  A Corregedora Nacional do Ministério Público, Conselheira 
Ivana  Santos,  comunicou  ao  plenário  a  instalação  de  três  sindicâncias,  indicando  os 
respectivos  números  e  membros  designados como  sindicantes,  a  saber,  Processo  nº 
0.00.000.000272/2006-11  apenso  ao  0.00.000.000271/2006-69,  sindicante  Dr.  Marcello 
Paranhos de Oliveira Miller, Procurador da República no Estado do Rio de Janeiro; Processo 
de  nº  0.00.000.000513/2006-14,  sindicante  Dr.  Marlon  Alberto  Weichert,  Procurador 
Regional  da  República  da  3ª  Região/São  Paulo  e  Processo  nº   0.00.000.000458/2006-62, 
sindicante  Dr. José Neto da Silva, Subprocurador-Geral do Trabalho.  Apresenta também os 
relatórios correspondentes aos meses de março e abril de 2007. A Conselheira Janice Ascari 
comunica que é o último dia do Dr. José Adonis Callou de Araújo Sá na Secretaria-Geral do 
CNMP,  pois  terá  que  retornar  à  Procuradoria  Regional  da  República  da  1ª  Região  para 
assumir a chefia daquela unidade em substituição ao Dr. Antônio Carlos Alpino Bigonha, que 
toma posse na presidência da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) e 
registra um pleito de gratidão ao Secretário-Geral. Aderiram à homenagem os Conselheiros 
Paulo Sérgio Prata Rezende, Francisco Ernando Uchoa, Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, 
Luciano Chagas da Silva, Gaspar Antônio Viegas, Saint’Clair Luiz do Nascimento Júnior, 
Ricardo César Mandarino Barretto, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Francisco Maurício Rabelo 
de Albuquerque Silva, Alberto Machado Cascais Meleiro e Sérgio Alberto Frazão do Couto. 
O  Conselheiro  Sérgio  Couto  faz  registro  da  serenidade  da  Conselheira  Ivana  Santos  na 
condução da presidência da sessão. A Sessão foi encerrada às dezenove horas e trinta minutos 
e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelo Presidente.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
PRESIDENTE



CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CERTIDÕES DE JULGAMENTO

5ª SESSÃO ORDINÁRIA – 07/05/2007

1) PROCESSO 0.00.000.000599/2006-85

RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO CÉSAR MANDARINO BARRETO

INTERESSADOS: PROMOTORES  DE  JUSTIÇA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: Pedido de invalidação do Ato Normativo nº 485-PGJ-CSMP-CGMP, 
de 18/10/2006, que trata da designação, extraordinária e excepcional, 
de Membros do Ministério Público, para exercer sem prejuízo de suas 
atribuições,  as  funções  processuais  afetas  aos  integrantes  da 
Procuradoria de Justiça Criminal, no âmbito do Ministério Público de 
São Paulo. Pedido liminar de suspensão dos efeitos do referido ato.

DECISÃO: O Conselho, por maioria,  julgou parcialmente procedente o pedido, apenas 
para  retirar  a  gratificação  paga  pelo  acréscimo  no  trabalho,  por  falta  de 
amparo legal.  Vencidos os Conselheiros Janice Ascari  e  Ivana Santos, que 
julgavam integralmente procedente o pedido e o Conselheiro Luciano Chagas, 
que  julgava  integralmente  improcedente  o  pedido.  Declarou  suspeição  o 
Conselheiro Paulo Prata.

2) PROCESSO 0.00.000.000158/2007-64

RELATOR: CONSELHEIRO HUGO CAVALCANTI MELO FILHO

INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ASSUNTO: Proposta de resolução que veda a requisição de servidores de outros 
órgãos, parentes de membros e servidores do Ministério Público para 
exercício de suas funções na instituição. 

DECISÃO: O Conselho, por maioria, rejeitou a proposta de resolução, vencidos o Relator 
e  os  Conselheiros  Ricardo  Mandarino,  Janice  Ascari,  Ivana  Santos,  Paulo 
Prata e Saint'Clair Nascimento. O Presidente proferiu voto de desempate, no 
sentido da rejeição da proposta.

3) PROCESSO 0.00.000.000653/2006-92

RELATOR: CONSELHEIRO ALBERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO

INTERESSADO: ANDRÉ LUIS ALVES DE MELO - PROMOTOR DE JUSTIÇA  NA 
COMARCA DE ESTRELA DO SUL

ASSUNTO: Solicitação de regulamentação com a  fixação de critérios mínimos para 
a  seleção  dos  voluntários,  auxiliares  do  Ministério  Público  na 
Curadoria da Infância e Adolescência.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, nos termos do voto do relator, não conheceu do 
pedido e determinou o seu arquivamento.



4) PROCESSO 0.00.000.000005/2007-17

RELATOR: CONSELHEIRO  SÉRGIO ALBERTO FRAZÃO DO COUTO

INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ASSUNTO: Requerimento  de  desconstituição  da  Resolução  CSMP  nº  02/2006. 
Pedido de liminar.

DECISÃO: Após o voto do Relator, no sentido deste Conselho Nacional do Ministério 
Público usar da competência insculpida no item II,  do parágrafo 2º,  artigo 
130-A da Constituição Federal, para fixar no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
do  trânsito  em  julgado  administrativo  da  decisão,  para  que  o  Conselho 
Superior do Ministério Público da Paraíba reveja a redação dada ao artigo 2º 
da Resolução nº 02/2006, no que foi acompanhado pelos Conselheiros Janice 
Ascari,  Gaspar Viegas, Paulo Prata, Luciano Chagas, Ricardo Mandarino e 
Francisco  Maurício,  pediram  vista  os   Conselheiros   Hugo  Cavalcanti  e 
Saint'Clair Nascimento.

5) PROCESSO 0.00.000.000004/2007-72

RELATOR: CONSELHEIRO  SÉRGIO ALBERTO FRAZÃO DO COUTO

INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ASSUNTO: Requerimento de desconstituição da resolução CPJ/CSMP nº 001/2006. 
Pedido de liminar.

DECISÃO: Após o voto do Relator pela procedência do pedido, no que foi acompanhado 
pelo   Conselheiro  Luciano  Chagas,  pediram  vista  os  Conselheiros  Janice 
Ascari e e Saint'Clair Nascimento.

6) PROCESSO 0.00.000.000072/2007-31

RELATOR: CONSELHEIRO ALBERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO

INTERESSADO: FLÁVIA ALITTA MOREIRA DA COSTA

ASSUNTO: Alegação de irregularidades no concurso para Delegado de Polícia no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no  tocante  à  presidência  da  banca  de 
processo penal.

DECISÃO: O Conselho, por maioria,  não conheceu do pedido, nos termos do voto do 
Relator, vencida a Conselheira Janice Ascari que conhecia e  homologava o 
pedido de desistência.

7) PROCESSO 0.00.000.000676/2006-05 (Embargos de Declaração)

RELATOR: CONSELHEIRA JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

INTERESSADO: ANÔNIMO

ASSUNTO: Alegação  de  ilegalidade  do  edital  do  concurso  para  servidores  do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Possibilidade de posse 
para candidato com antecedentes criminais e vedação para candidato 
ex-servidor público demitido. Tratamento não isonômico.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e rejeitou os embargos, nos termos 
do voto da Relatora.



8) PROCESSO 0.00.000.000026/2005-71

RELATOR: CONSELHEIRO SAINT'CLAIR LUIZ DO NASCIMENTO JÚNIOR

INTERESSADO: IVAN CARDOSO DE MELO

ASSUNTO: Representação. Nulidade do 40º Concurso Público para Promotor de 
Justiça do Estado de Minas Gerais.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e indeferiu o pedido, nos termos do 
voto do Relator.

9) PROCESSO 0.00.000.000061/2007-51

RELATOR: CONSELHEIRO  PAULO SÉRGIO PRATA REZENDE

INTERESSADO: JOSEF DAUBMEIER

ASSUNTO: Alegação de inércia do Ministério Público do Estado do Piauí.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto 
do Relator.

10) PROCESSO 0.00.000.00522/2006-13 (Embargos de Declaração) 

RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO CÉSAR MANDARINO BARRETO

INTERESSADO: TÂNIA QUINTAES GUIMARÃES

ASSUNTO: Alegação de inércia do Ministério Público do Estado do Piauí.

DECISÃO: O Conselho,  por  unanimidade,  conheceu  e  rejeitou  os  embargos.  Ausente, 
ocasionalmente, o Conselheiro Paulo Prata.

11) PROCESSO 0.00.000.000611/2006-51

RELATOR: CONSELHEIRO HUGO CAVALCANTI MELO FILHO

REQUERENTE: SINDICATO  DOS  SERVIDORES  DO  PODER  JUDICIÁRIO  DO 
ESTADO DO PIAUÍ - SINDJUS/PI 

REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO:  Alegação  de  existência  de  nepotismo  cruzado  entre  o  Tribunal  de 
Justiça e o Ministério Público do Estado do Piauí

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, nos termos do voto Relator, julgou procedente 
o  pedido,  determinando  o  retorno  da  servidora  ao  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado do Piauí. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata. 



12) PROCESSO 0.00.000.000697/2006-12

RELATOR: CONSELHEIRA JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

INTERESSADO: LUIZ OTÁVIO

ASSUNTO: Alegação  de  afronta  ao  art.  17,  inciso  I,  §  1º,  da  Resolução  nº 
14/CNMP,  no  85º  Concurso  de  ingresso  na  carreira  do  Ministério 
Público do Estado de São Paulo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto da 
Relatora. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata. 

13) PROCESSO 0.00.000.000044/2007-14

RELATOR: CONSELHEIRA JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

INTERESSADO: JOSÉ SILVA

ASSUNTO: Requer a anulação de questão do 85º concurso de ingresso na carreira 
do Ministério Público do Estado de São Paulo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto da 
Relatora. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata. 

14) PROCESSO 0.00.000.000319/2006-39

RELATOR: CONSELHEIRO SAINT'CLAIR LUIZ DO NASCIMENTO JÚNIOR

INTERESSADO: THIAGO STUTZ REIS E OUTROS.

ASSUNTO: Concurso público para  provimento de cargos  do quadro permanente 
dos  serviços  auxiliares  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas 
Gerais - Edital nº 01/2005. Ampliação do quadro de servidores pela lei 
estadual  nº  16.180/2006.  Suposta obrigatoriedade de prorrogação do 
prazo de validade do concurso. Direito a nomeação. Convocação dos 
candidatos classificados.

DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, conheceu do pedido e negou-lhe provimento.

15) PROCESSO 0.00.000.000278/2006-81

RELATOR: CONSELHEIRO SAINT'CLAIR LUIZ DO NASCIMENTO JÚNIOR

ASSUNTO: Concurso público no âmbito do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais.  Eventual  obrigatoriedade  de  prorrogação  do  seu  prazo  de 
validade.

DECISÃO: O Conselho,  por unanimidade, nos termos do voto do Relator,  conheceu e 
negou provimento ao pedido. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo 
Prata. 



16) PROCESSO 0.00.000.000087/2007-08 (Argüição de Suspeição e Impedimento)

RELATOR: CONSELHEIRO  FRANCISCO  MAURÍCIO  RABELO  DE 
ALBUQUERQUE SILVA

INTERESSADO: RODRIGO TERRA

ASSUNTO: Exceção  de  suspeição  do  Conselheiro  Saint'Clair  do  Nascimento 
Júnior,  nos  autos  do  Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº 
12/2007-19.

DECISÃO: O Conselho,  por unanimidade, nos termos do voto do Relator,  conheceu e 
julgou  improcedente  a  Arguição  de  Suspeição  e  Impedimento.  Ausente 
ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata. 

17) PROCESSO: 0.00.000.000028/2007-21

RELATOR: CONSELHEIRO HUGO CAVALCANTI MELO FILHO

INTERESSADO: ANÔNIMO

ASSUNTO: Alegação  de  irregularidade  no  pagamento  de  pensão  de  ex-
Desembargador. 

DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto 
do Relator. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata.

18) PROCESSO: 0.00.000.000112/2007-45

RELATOR: CONSELHEIRO  FRANCISCO  MAURÍCIO  RABELO  DE 
ALBUQUERQUE SILVA

INTERESSADO: GUSTAVO HENRIQUE TIMLER

ASSUNTO: Consulta sobre a Resolução nº 4/CNMP.

DECISÃO:  O  Conselho,  por  unanimidade,  respondeu  negativamente  à  consulta,  nos 
termos  do  voto  do  Relator.  Ausente  ocasionalmente  o  Conselheiro  Paulo 
Prata.

19) PROCESSO: 0.00.000.000649/2006-24

RELATOR: CONSELHEIRO HUGO CAVALCANTI MELO FILHO

INTERESSADO: ANTÔNIO BALDIN

ASSUNTO: Alegação de ameaças à pessoa e à família de Promotor de Justiça por 
parte  de  organização  criminosa.  Solicita  providências  no  sentido  de 
garantir a liberdade de atuação de Promotor de Justiça no Estado de 
São Paulo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu arquivar o pedido, nos termos do voto 
do Relator. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata. 



20) PROCESSO: 0.00.000.000641/2006-68

RELATOR: CONSELHEIRO  FRANCISCO  MAURÍCIO  RABELO  DE 
ALBUQUERQUE SILVA

INTERESSADO: CHRISTIANE MARIA BEZERRA TEIXEIRA

ASSUNTO: Alegação de irregularidade na manutenção de servidores requisitados 
de outros órgãos da administração pública em detrimento da nomeação 
de servidores aprovados em concurso público para cargos do Ministério 
Público do Estado do Maranhão.

DECISÃO: Após  o  voto  do  Relator,  pelo  não  conhecimento  do  pedido  e  seu 
arquivamento, pediu vista o Conselheiro Hugo Cavalcanti.

21) PROCESSO:  0.00.000.000298/2006-51

RELATOR: CONSELHEIRO  FRANCISCO ERNANDO UCHOA LIMA

INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: Análise da Resolução nº 273/2005, editada pelo Conselho Superior do 
Ministério  Público  do  Estado  do  Espírito  Santo,   dispondo  sobre 
critérios de promoção ou remoção dos membros do Ministério Público 
do referido Estado.

DECISÃO: Após  o  voto  do  Relator,  pelo  arquivamento  dos  autos,  pediram  vista  os 
Conselheiros  Hugo Cavalcanti e Janice Ascari. 

22) PROCESSO: 0.00.000.000442/2006-50

RELATOR: CONSELHEIRA JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

INTERESSADO: ANDRÉ LUÍS ALVES DE MELO

ASSUNTO: Sugestão  de  celebração  de  convênio  de  cooperação  técnica  com  o 
Ministério  da  Justiça  para  a  criação  de  um  sistema  integrado  de 
segurança pública.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto da 
Relatora. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Paulo Prata. 

23) PROCESSO: 0.00.000.000417/2006-76

RELATOR: CONSELHEIRO SAINT'CLAIR LUIZ DO NASCIMENTO JÚNIOR

INTERESSADO: DIEGO DUTRA GOULART

ASSUNTO: Sugestão  de  alteração  do  conceito  de  atividade  jurídica.  Resolução 
CNMP  nº  04/2006.  Inclusão  do  estágio  realizado  em  órgãos  do 
Ministério Público ou no biênio final do curso de graduação em direito, 
com registro na Ordem dos Advogados do Brasil.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o pedido, nos termos do 
voto do Relator.



24) PROCESSO: 0.00.000.000643/2006-57  (apensado  ao  Processo  nº 
0.00.000.000704/2006-86)

RELATOR: CONSELHEIRO  GASPAR ANTÔNIO VIEGAS

INTERESSADO: CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: Pedido de suspensão da votação, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  da  lista  sêxtupla  para 
preenchimento  de  vaga  de  Desembargador  do  Tribunal  de  Justiça 
destinada ao quinto constitucional, prevista para o dia 27/11/2006.

DECISÃO: Após  o  voto  do  Relator,  pela  improcedência  do  pedido,  pediram vista  os 
Conselheiros  Hugo  Cavalcanti  e  Janice  Ascari.  Aguardam  os  demais 
Conselheiros.

25) PROCESSO: 0.00.000.000704/2006-86  (apensado  ao  Processo  nº 
0.00.000.000643/2006-57)

RELATOR: CONSELHEIRO  GASPAR ANTÔNIO VIEGAS

INTERESSADO: JAIRO LEAL

ASSUNTO: Alegação  de  irregularidade  na  votação  de  listas  sêxtuplas  para 
provimento  de cargos  de  Desembargador  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado do Rio de Janeiro.

DECISÃO: Após  o  voto  do  Relator,  pela  improcedência  do  pedido,  pediram vista  os 
Conselheiros  Hugo  Cavalcanti  e  Janice  Ascari.  Aguardam  os  demais 
Conselheiros.

26) PROCESSO: 0.00.000.000093/2007-57

RELATOR: CONSELHEIRO  FRANCISCO ERNANDO UCHOA LIMA

INTERESSADO: SANDRA  LIA  SIMÓN  -  PROCURADORA-GERAL  DO 
TRABALHO

ASSUNTO: Consulta sobre a aplicação da Resolução CNMP nº 09/2006.

DECISÃO: Após o voto do Relator respondendo à consulta no sentido de que os valores 
percebidos por membros e servidores do Ministério Público a título de auxílio-
doença, inserto no artigo 227, inciso IV da Lei Complementar nº 75/93, são de 
natureza remuneratória, razão pela qual integram o cálculo de remuneração 
para fins de controle de teto constitucional, no que foi acompanhado pelos 
Conselheiros Janice Ascari, Ricardo Mandarino, Francisco Maurcio, Alberto 
Cascais,  Sérgio  Couto  e  Luciano  Chagas,  pediu  vista  o  Conselheiro 
Saint'Clair. Aguardam os demais. Ausentes, ocasionalmente, os Conselheiros 
Gaspar Viegas e Paulo Prata.



27) PROCESSO: 0.00.000.000484/2006-91

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO ERNANDO UCHOA LIMA

INTERESSADO: José Carlos da Silva

ASSUNTO: Alegação  de  omissão  da  Procuradoria  Regional  do  Trabalho  da  2ª 
Região na apuração de supostas irregularidades acerca de demissões 
ocorridas no 17º Tabelionato de Notas da Capital do Estado de São 
Paulo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto 
do Relator. 

28) PROCESSO: 0.00.000.000151/2007-42

RELATOR: CONSELHEIRO LUCIANO CHAGAS DA SILVA 

REQUERENTE: ANTÔNIO MIRANDA DA FONSECA

REQUERIDO: Fininvest

ASSUNTO: Requer  providências  contra  a  Empresa  Fininvest  junto  ao  Banco 
Central, Receita Federal e órgãos de proteção ao consumidor.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, deliberou pelo arquivamento do feito.

29) PROCESSO:  0.00.000.000707/2006-10

RELATOR: CONSELHEIRO LUCIANO CHAGAS DA SILVA 

INTERESSADO: SILVIO TAVARES DOS SANTOS

ASSUNTO: Requer a apuração de crime hediondo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, determinando o seu 
arquivamento, nos termos do voto do Relator.

30) PROCESSO: 0.00.000.000063/2006-60

RELATOR: CONSELHEIRO   LUCIANO CHAGAS DA SILVA

INTERESSADO: MURAD KARABACHIAN

ADVOGADA  DO 
REQUERENTE:

JUSSARA CARVALHO MOTTA

ASSUNTO: Membros do Ministério Público de São Paulo exercendo funções em 
Fundação que são curadores, bem como nos estabelecimento por ela 
mantidos. 

DECISÃO: O Conselho,  por unanimidade,  nos termos do voto do Relator,  indeferiu  o 
pedido. 



31) PROCESSO: 0.00.000.000067/2007-29

RELATOR: CONSELHEIRO LUCIANO CHAGAS DA SILVA 

REQUERENTE: ANÔNIMO

ASSUNTO: Impugnação do Ato Normativo nº 1/2007, de 8 de fevereiro de 2007, 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conhece e julga improcedente o pedido, nos 
termos do voto do Relator.

32) PROCESSO: 0.00.000.000514/2006-69

RELATOR: CONSELHEIRA JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

REQUERENTE: ANDRÉ LUÍS ALVES DE MELO

ASSUNTO: Sugestão de criação de protocolo integrado no âmbito do Ministério 
Público.

DECISÃO: O Conselho,  por  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  conheceu 
parcialmente do pedido e na parte conhecida  julgou  improcedente. 

33) PROCESSO: 0.00.000.000377/2006-62

RELATOR: CONSELHEIRO  PAULO SÉRGIO PRATA RESENDE

REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: Cumprimento  da  Resolução  nº  6/CNMP.  Fiscalização.  Ministério 
Público do Estado da Bahia

DECISÃO: Após o voto do Relator, considerando regular o quadro do Ministério Público 
do Estado da Bahia e submetendo ao Conselho proposta de modificação da 
Resolução nº 06 do  Conselho Nacional do Ministério Público, pediu vista o 
Conselheiro Hugo Cavalcanti. Aguardam os demais.

34) PROCESSO: 0.00.000.000554/2006-19 (Recurso Interno)

RELATOR: CONSELHEIRO SAINT'CLAIR LUIZ DO NASCIMENTO JÚNIOR

REQUERENTE: JOÃO SÉRGIO LEAL PEREIRA

ASSUNTO: Reclamação  contra  ato  da  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  que  afastou   Procurador  Regional  da  República  de  suas 
funções.  

DECISÃO: O Conselho, por maioria, nos termos do voto do Relator, conheceu do recurso 
e  negou-lhe  provimento,  vencidos  os  Conselheiros  Ernando Uchoa,  Sérgio 
Couto, Francisco Mauricio e Ricardo Mandarino que dele não conheciam.



35) PROCESSO: 0.00.000.000693/2006-34

RELATOR: CONSELHEIRO ALBERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO

REQUERENTE: ESTER DE MORAES NEVES DE OUTEIRO

ASSUNTO: Alegação de irregularidades na eleição para composição da lista tríplice 
para  escolha do cargo de Procurador-Geral  de  Justiça  do Estado do 
Pará. Pedido de liminar para sustação do envio da lista tríplice ao chefe 
do executivo.

36) PROCESSO: 0.00.000.000476/2006-44 (Embargos de Declaração)

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO SÉRGIO PRATA RESENDE

REQUERENTE: FERNANDO JOSÉ ARAÚJO FERREIRA

ASSUNTO: Suposta  cumulação  de  cargos  por  membros  do  Ministério  Público 
Federal. Alegação de afronta à Resolução CNMP nº 03/2005.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu dos embargos, nos termos do 
voto do Relator. 

37) PROCESSO: 0.00.000.000233/2006-14

RELATOR: CONSELHEIRO ALBERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO

REQUERENTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO RIO DE 
JANEIRO

Edson Abdon Peixoto Filho

ASSUNTO: Suposta  prática  de  ato  abusivo  por  Procurador  da  República, 
consistente em solicitação de informações sobre anulação de questão 
em prova  do  Exame  de  Ordem,  conforme  determinado  em decisão 
judicial.

DECISÃO: Após o voto do Relator pelo não conhecimento do pedido, pediram vista os 
Conselheiros  Sérgio  Couto  e  Janice  Ascari.  Acompanharam  o  Relator  os 
Conselheiros Luciano Chagas e Hugo Cavalcanti.


